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O Brasil deve negociar 
termos muito mais favorá-
veis para sua divida exter-
na, mas colocar isto na me-
sa agora seria "muito peri-
goso", sugeriram a este 
jornal uma fonte creden-
ciada da Secretaria do Pla-
nejamento e outra fonte 
qualificada, ligada aos 
principais credores exter-
nos. Ambas comentavam a 
informação de uma alta 
fonte do Planalto, publica-
da terça-feira, de que o 
Brasil iniciaria imediata-
mente a negociação de toda 
sua divida, pedindo prazo 
de 10 anos com 5 de carên-
cia. 

As duas fontes desconhe-
ciam tal disposição do go-
verno brasileiro. Sabiam 
da intenção de ampliar, no 
próximo ano, as condições 
da renegociação externa, 
mas consideram que a an-
tecipação desta discussão, 
num momento em que o 
Brasil procura, com difi-
culdades, concluir a 'fase 
2" de seu projeto externo, 
poderia complicar muito a 
relação com os credores. 

"Hoje, não há espaço pa-
ra ampliar as condições da 
negociação externa", acre-
dita a fonte da Seplan. "Da-
qui a seis meses talvez pos-
sa surgir alguma alternati-
va." 

A fonte ligada aos credo-
res, por sua vez, diz ser 
"muito cedo" para colocar 
esta questão na mesa. "Se 
o Brasil quiser discutir 
uma renegociação mais 
ampla de sua dívida exter-
na em meados do próximo 
ano, digamos em julho, 
tem de começar a conver-
sar em fevereiro", sugere. 
"Antes disto, só atrapalha-
ria." 

O principio desta nova 
etapa de negociaç ão exter-
na, que alguns já apelida-
ram de "fase 3", é que o 
Brasil acumule, antes de 
detoná-la, um mínimo de 
munição em termos de cre-
dibilidade e recursos em 
caixa. Por esta razão, 
cogitava-se, já há algum 
tempo, da hipótese de ati-
var uma "fase 3" em mea-
dos do próximo ano, depois  

de o Brasil ter .2 um prikip ao 
menos 6 meses de metas 
acertadas com o FY!, con-
solidados alguns res'Altdes 
econômicos positivos e um 
pouco de dólare,; 
Poníveis. 

A idéia em si de ampliar 
os termos da negociaço 
não assusta. A -  fonte  ligada 
aos credores concorria, por 
exemplo, em que é preciso 
que em 84 se discuta a 
questão da divina .  ":o 
com um horizonte de seis 
meses, mas pensando ao 
ano de 1990 pelo -ri e 
admite que .ottas as alter-
nativas terão de ser éxa 
nadas". Diz, 
que hoje é 
liar qual se:ia a rea 	dc.s 
banqueiros a prootas 
mais ar-roiçsas. 

A fonte da Seplan, por 
sua vez, considera muito 
mais realista imaginar-se 
a ciscussão de ampliação 
de prazos do que a simples 
inclusão dos juros no esco-
po da renegociação. Há 
obstáculos legais, lembrou, 
especialmente para os ban-
cos americanos, em sim-
plesmente incluir os juros 
na renegociação sem 
contabilizá-los como preju-
ízo. 

O fato é que esta perspec-
tiva de forçar uma renego-
ciação mais generosa da 
divida externa no próximo 
ano, inclusive para viabili-
zar o período inicial do pró-
ximo presidente da Repú-
blica. é urna idéia que, nas-
cida no governo, já ganhou 
transito junto à oposiç ão. 


